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A renegociação da divida exter-

na brasileira, conforme prenun-
ciavam as posições do Fundo Mo-
netário Internacional e dos credo-
res, foi transferidá à gestão próxi-
ma do presidente Tancredo Ne-
ves. Algumas questões formais e 
outras ligadas às alterações pre-

' vistas na política econômico- 
' financeira ditaram àquele orga-
Jdsmo e aos banqueiros interna-
' Oionais a conveniência de esperar 
a posse do novo Governo. E esta 
uma das principais questões com 
as quais terá de lidar a área 
econômico-financeira que irá su-
ceder aos seus atuais gestores. 

De, Saída, será necessário ajus-
tar a estratégia de combate à in-
flação e retomada do crescimento 
aos compromissos a serem cele-
brados, por intermediação do 
Fundo, com os titulares ativos da 
divida externa. Já se sabe, po-
rém, que os termos da renegocia-
ção, segundo recentes conceitos 
emitidos pelo presidente eleito, to- 

, mará em conta a necessidade de 
não agravar os sacrifícios da so-
ciedade brasileira. E, assim, 
prevê-sé a compatibilização do 
resgate gradual da divida com a 
adoção de- medidas que possam 
reaqueCer a economia. 

Estk4Pkcatioiktioitantó, o eSta-
belecialeato de 'UM novo crono-
grama de amortizações, com re-
"ão de conceitos e métodos, de 

• 

modo que se possa atingir dupla - 
objetivo: satisfazer os interesses 
nacionais e honror os compromis-
sos com os credores. 

Mas essa tarefa — é, pelo ma 
nos, o que se espera — poderá ser 
facilitada pela demonstração de 
pujança oferecida pela economia 
brasileira em 1984. Apesar da cri-
se recessiva que atingiu os princi-
pais mercados mundiais e das 
políticas , protecionistas pratica-
das pelas grandes potências, a ba-
lança comercial brasileira, nesse 
ano, fechou com saldo superior a 
treze bilhões de dólares. 

Há previsões no sentido de que, 
em virtude da prioridade ao de-
senvolvimento auto-sustentado, 
inscrita no programa do próximo 
Governo, o saldo da balança co-
mercial, no corrente exercício, 
não deverá superar os nove bi-
lhões de dólares. Segundo espe-
cialistas em comércio exterior, 
esse desempenho será suficiente 
apenas para resgate de juros 
vencíveis no exercício. Tal ocor-
rerá, também, em razão das 
políticas de expansão do mercado 
interno, como tem sido reiterada-
mente previstas pelo estada 
maior do presidente eleito na área 
econômico-financeira. Aqui se ex-
põe um outro fator que deverá im-
pulsionar a renegociação no senti-
do de uma revisão do cronograma 
de pagamentos. Haverá necessi- 

dade, em conseqüência de alterar 
a minuta da sétima Carta de In-
tenções submetida à apreciação 
do Fundo pelo atual Governo, 
uma vez que as metas ali previs-
tas são incompatíveis com essa 
provável alteração da política 
econômico-financeirá. 

A partir de 1986, com a elevação 
dos piques de produção de uma sé-
rie de grandes projetos, como o de 
Carajás, as exportações brasilei-
ras deverão aumentar significati-
vamente. E, como resultado, dai 
por diante deverão ser crescentes 
os excedentes líquidos da balança 
comercial, com os quais poder-
se— á conseguir a melhor imple-
mentação dos resgates da divida e 
obter-se recursos para importa-
ção de maiores volumes de tecno-
logia e de bens de capital. 

E indispensável, porém, ,  que os 
credores internacionais , se""fillem 
a essa dupla linha de int4eases: O 
compromisso do presidente a 
empossar-se no próxiiao'qclia 15, 
claramente exposto perante a opi-
nião pública internacional, é o de 
pagar com dinheiro o último cen-
tavo da dívida. MaS, em função 
disso, o Brasil não poderá renun-
ciar à sua decisão de erguer-se ao 
nível das grandes nações desen-
volvidas, aspiração inteiramente 
ajustada aos Seus imensos recur-
sos naturais e à sua reconhecida 
capacidade para transformá-los 
em riquezas. 


